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Recorrida	 : DRJ em MANAUS - AM
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IRPF - DIFERENÇA SALARIAL - RECLAMAÇÃO TRABALHISTA - Ainda
que pagos a título de indenização, as diferenças salariais recebidas no autos
de reclamação trabalhista são tributáveis na declaração de ajuste anual.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
OLIVER FERNANDES PORTO.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Ligéle_Lã
LEI MARIA SCHERRER LEITÃO
PRESIDENTE
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FORMALIZAD M: 20 ASO 1999

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros NELSON MALLMANN, MARIA
CLÉLIA PEREIRA DE ANDRADE, ROBERTO VVILLIAM GONÇALVES, JOSÉ PEREIRA DO
NASCIMENTO, ELIZABETO CARREIRO VARÃO e REMIS ALMEIDA ESTOL.
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso voluntário contra decisão monocrática que manteve o

lançamento do IRPF incidente sobre rendimentos recebidos em decorrência de decisão em

reclamação trabalhista que homologou transação acerca de diferenças salariais em função

do Plano Bresser, no exercício 1993, ano-calendário 1992, conforme Notificação de

Lançamento de fls. 01/06.

Às fls. 15/20, o sujeito passivo apresenta sua impugnação requerendo a

desconsideração do lançamento sustentando, em síntese que: (a) os rendimentos são de

natureza indenizatória; (b) a decisão judicial determina que não sejam efetuados quaisquer

descontos sobre os valores recebidos; (c) cabe ao empregador a retenção e o recolhimento

do imposto de renda; (d) a responsabilidade pela não retenção e recolhimento do imposto

não se comunica com o beneficiário do rendimento. Juntou os documentos de fls. 21 a 31.

Na decisão de primeiro grau (fls. 34/42), o titular da Delegacia da Receita

Federal de Julgamento em Manaus/AM manteve o lançamento sustentando que os

rendimentos não são indenizações, porque são efetivas diferenças salariais, correção

monetária e juros; que a não retenção pela fonte pagadora não exonera a parte beneficiária

de incluir os rendimentos em sua declaração de ajuste anual.
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Inconformado, o sujeito passivo recorre a este Colegiado (fls. 46/50)

ratificando os argumentos da impugnação e acrescentando que a fonte pagadora formulou

Consultou à SRRF na 2. Região, que concluiu pela exclusiva responsabilidade da fonte

pagadora em efetuar a retenção e o recolhimento do imposto.

Processado regularmente em primeira instância, o processo é remetido a

este Conselho para apreciação do recurso voluntário.

Ty
É o Relatório.S,.	 b----\

3



eik
r4-	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

ri z-ttr, PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
:t• QUARTA CÂMARA

Processo n°. :	 10283.001465/98-62
Acórdão n°.	 :	 104-17.137

VOTO

Conselheiro JOÃO LUÍS DE SOUZA PEREIRA, Relator

O presente recurso é tempestivo e está de acordo com os pressupostos
legais e regimentais de admissibilidade. Dele tomo conhecimento.

A matéria em discussão nestes autos refere-se à possibilidade de serem
tributáveis os rendimentos recebidos pelo recorrente à titulo de indenização trabalhista.
Também há desdobramento acerca da responsabilidade pela retenção e recolhimento do
imposto apurado pela Notificação de Lançamento.

De antemão, é preciso rechaçar a aplicação do art. 27, da Lei n. 8.218/91,
vez que não se trata da exigência do imposto incidente na fonte. O lançamento, conforme
deixa clara a Notificação de fls. 01/06, refere-se à diferença do imposto apurado na
Declaração de Ajuste Anual.

Portanto, não se tratando da exigência do imposto a ser retido pela fonte
pagadora no momento da disponibilidade do rendimento ao beneficiário, fica afastada a
responsabilidade do empregador. Trata-se, no caso dos autos, da exigência do imposto
apurado na declaração, cuja responsabilidade é exclusiva do beneficiário, não tendo havido
a retenção pela fonte pagadora no momento próprio.

Em outras palavras, não havendo a retenção do imposto no curso do ano-
calendário pela fonte pagadora, caberia ao beneficiário oferecê-lo à tributação por ocap(Aprsião
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do preenchimento da declaração de ajuste anual, oportunidade em que se perfaz o
lançamento do imposto de renda da pessoa física.

Também afasto qualquer interpretação que permita caracterizar os
rendimentos recebidos como mera indenização. Isto porque, apesar da denominação que
lhe foi dada não se trata de indenização, na perfeita concepção do termo. Trata-se
efetivamente de diferença salarial relativa a plano econômico paga em decorrência de
transação formalizada nos autos de discussão judicial, conforme admite o próprio
contribuinte.

As diferenças salariais são tributáveis em qualquer hipótese, até mesmo em
razão de acordo judicial, pagas sob a rubrica indenização. No caso dos autos, é bom frisar,
verifica-se o recebimento de valores decorrentes de transação homologada judicialmente,
relativa à diferença de salários que, se pagos na época própria, seriam igualmente
tributáveis.

Por fim, vale lembrar que as isenções decorrem da lei (art. 176 do Código
Tributário Nacional), não sendo cabível recorrer-se a atos infralegais para justificar a suposta
exclusão do crédito tributário.

Por tais razões, NEGO PROVIMENTO ao recurso, mantendo a exigência da
notificação de fls. 01/06.

Sala das Sessões - DF, em 15 de julho de 1999

WaCL-
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